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LEI MUNICIPAL N° 1488/2019, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETBIUaNADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DI: EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO, NOS TEm«>S DO INCISO IX DO AP.T . 
37 DA CONSTI'l'UIÇÃO !'I!DERAL , E DÁ OU'1'RAS 
PROVIDÊNCIAS . 

A EXMA . PREFEITA MUNICIPAL DE CAMOCEM, Est a do do Ceará , no uso 
de suas atribuiçoes legais , f aço saber que a Câmara Municipal 
de Camocim aprovou e eu sanciono e promulgo a segu i nte Lei : 

Art . 1 ° Para atender a necessidade temporária e de excepcional 
interesse público , nos termos do inc iso IX do art . 37 da 
Constituiç~o Federal , os órg~os d a Administração Municipal 
direta e as a utarq u ias do Município poderão efe tuar 
contrataç~o de pessoal por t e mpo determinado , nas condições e 
prazos previstos nes ta Lei . 

Art. 2 ° Considera-se necessidade temporária e de excepciona:;_ 
interesse púb lico : 

I - Assistência n situações de emergência em saúde pública ou 
de ca l amidade p ública ; 
II - Combate a surtos endêmicos , pragas e doenças ; 
III - Carência de pessoal em decorrência de afastamento ou 
l ic:ença rlP. servidorP.s ocup.::~ ntes de c.::~ rgos efP.tivos, qu.::~ndo o 
serviço públ ico não puder ser desempenhado a contento com o 
quadro remanescente ; 
rv - Substituições de servidores cedidos para o u tros poderes 
ou entes federados , em decorrência de afastamento de concessão 
obrigatória , quando o serviço público não puder ser 
desempenhado a contento com o quadro remanescente ; 
V Suprir vaga decor rente de exoneração , demissão , 
falecimento e aposentadoria , qua ndo o serviço público não 
p~der ser desenpe nhado a contento com o quadro remanescente; 
VI Carência de pessoal para o desempenho de atividades 
sazonais ou e merge nc iais que não justifiquem a criaçao o·J 
provimento de cargos ; 

VII Implantação de novos serviços e/ou equipament os 
essenciais e/ou urgentes de inter esse público; 

VIII Ativ i do.des técnicas especial izadas necessárias à 
implantação de órgão s ou entidades ou de novas atribuições 
definidas para organi zações existentes ou as decorrentes de 
aumenco t r ans1tOr1o no volume de tra ba l ho ; 
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IX Contrat ação de professor substituto e demais 
p r ofissionais d a educação, em situações transi tórias e de 
excepc ional interesse público, devidamente justificada pelo 
gestor d a pasta, quando o serviço não puder se r desempenhado 
a contento com o quad ro atual de docent es e demais servidores 
efetivos da rede pública municipal de ensino ; 

X - Atividades técnicas , no âmbito de projetos e programas , 
com prazo de duração determinado, inclusive aqueles 
resultantes de cooperação, implementados mediante acordo, 
convênio ou contrato , celebrados com órgãos dos Governos 
Federal , Estadual ou Municipal ou a inda com entidades 
pr~vadas sem fins lucrativos ; 

XI - Atender aos termos de contratos, convênios , a cordos e 
ajustes celebrados com o Governo Federal ou Estadual para 
execução de obras e/ou p restações de s erviços de natureza 
transitória ou temporária . 

Art. 3° O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos 
desta Lei, será f e ito mediante processo seletivo simplificado 
sujeito a ampla divulgação, inclusive com a utilização do:s 
meios de comuni cação existentes no Município , obedecidos aos 
pr i ncípi os da legalidade , impessoalidade, mor alidade e 
eficiência. 

Art. 4 ° As contratações autorizadas por esta Le i serão feitas 
mediante contrato por tempo determinado , e terão duração de no 
máximo 01 (hum} ano . 

Paráqrafo único . Para os a cordos, convênios ou contratos por 
tempo deter minando ceíebrados com out ros órgãos da 
Administração Pública , bem como para a execução de p r ogramas e 
serviços essenciais e/ou urgentes de interesse púb ico de 
natureza transitória , a d uração dos contratos a que se r eferem 
esta Lei cingir-se-á ao estabelecido nos instrumentes 
celebrados, ou terão duração de acordo com a previsão do 
término dos serviços ou atividades prestadas . 

Art . 5° As contratações somente poderão ser 
observãncia da dotação orçamentária especifica 
prévia autorização do Prefeito Muni cipal , ou a 
de l egar competência . 
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Art . 6 ° A remu neração do pessoal contratado, nos termos desta 
Lei, será fixada de aco rdo com a atividade a ser exercida pelo 
contratado , não podendo , em hipótese nenhuma, ser s uperior à 
do servi dor efet i vo que desempenhe funçao semelhante . 
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§ 1 ° Não existindo semelhança nos quadros d os efet i vos 
municipais , observar- se-á os valores ou práticas de mercado 
local ; 

§ 2 ° A carga horária dos contratados deverá ser de 20 (vinte) 
ou de 40 (quarenta) horas semanais , com vencimento 
proporcional. 

Art. 7 ° O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá : 

I - Receber atribuições, funções ou encargos não previ stos no 
respectivo contrato; 

II - Ser nomeado ou designado, cumul ativamente, ainda que a 
título precário ou em s ubstituição , par a o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança. 

Parágrafo único. A inobserv~ncia do disposto neste artigo 
importará na extinção do contrato, sem prej u ízo da 
responsabilidade administrativa dos envolvidos na 
transgressão . 

Art . 8° O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir
se- á , sem direito a indenizações: 

I - Pelo término do prazo contr atual com ou sem renovação; 

II - Por iniciativa do contratado; 

III - Pela extinção ou conclus~o do projeto, acordo , convênio 
ou contrato , definidos pelo contratante nos casos dos incisos 
X e XI do artigo 2° desta Lei ; 

rv - Por abandono do contratado, caracterizado pela falta ao 
serviço por período superi or a 15 (qui nze) di as corridos ou 30 
(trinta) dias intercalados; 

v - Por fa l ta discip l inar cometida pelo contratado devidamente 
apurada; 

VI - Por insuficiência de desempenho do contratado. 

Parágrafo único . A extinção unilateral do contrato, por 
iniciativa do órgão ou entidade contratante , decorrerá de 
conveniência administrativa , sem direito a nenhuma espécie de 
indenização. 

Art . 9 ° O t empo de serviço prestado em virtude de contratação 
nos termos desta Le i será contado para todos os efeitos. 

Art. 10 ° Por ocasião das contr atações , o quant i tativo e 
qual i tativo de pessoal deverá ser estabelecido e m Decreto , 
devidamente justificada a necessidade, inclusive com fixação 
dos vencimentos . 
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Art . 11° Esta Lei e n t r a em v i gor na data de sua p ub l icação, 
r evogando as d i sposições em contrár io, e convalidando os ato s 
adrnin.i s trati vo s e cont r atos p or tempo determinado c e lebrados 
durante a v i gência da Lei Municipal no 1185/11 , d e 23 de 
dezembro d e 2011 e demais leis municipais que digam respeito 
às contrat ações t empor árias . 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCLN/CE, em 06 de De zembro 
de 2019 . 

PREFEITA MUNICIPAL DE C»«>CIM 


